
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2186879 - RS (2024/0459762-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LUCIANA WEISSHEIMER VEY
ADVOGADOS : GIOVANI BORTOLINI - RS058747

GREGOR D' AVILA COELHO - RS074205
SABRINA KAMPHORST - RS120217

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CUMULAÇÃO
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PERCEPÇÃO EM DUPLICIDADE. LEI N.
8.460/92. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação declaratória e anulatória de ato
administrativo de inexigibilidade de restituição ao erário, c/c pedido de
tutela, em desfavor da Universidade Federal de Santa Maria – UFSM. Na
sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido para declarar a
nulidade da exigência de reposição ao erário dos valores pagos à parte
autora apurados no Processo Administrativo n. 23081.033668/2021-19. No
Tribunal , a sentença foi reformada apenas para readequar aa quo
distribuição dos ônus sucumbenciais.

II - Com efeito, o Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia,
asseverou que "a vedação constante do art. 22, §2º da Lei 8.460/92 destina-
se ao caso de acumulação de cargos no Poder Executivo Federal com
qualquer outro, independente de se tratar de esferas distintas. O ato
normativo em questão veda a concessão de mais de um benefício de auxílio-
alimentação no caso de acumulação de cargos na forma no art. 37, inciso
XVI, da Constituição Federal, a despeito do exercício das funções em entes
diversos". Dessa forma, verifica-se que há fundamento constitucional
autônomo no acórdão recorrido e não houve interposição do devido recurso
ao Supremo Tribunal Federal.

III - Aplicável o óbice da Súmula n. 126/STJ, uma vez que é
imprescindível a interposição de recurso extraordinário quando o acórdão
recorrido possui, além de fundamento infraconstitucional, fundamento de
natureza constitucional suficiente por si só para a manutenção do
julgado. Nesse sentido, o seguinte precedente, em hipótese idêntica: AgInt
no REsp 2.119.336/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Segunda Turma, DJe de .14/10/2024
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IV - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2186879 - RS (2024/0459762-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LUCIANA WEISSHEIMER VEY
ADVOGADOS : GIOVANI BORTOLINI - RS058747

GREGOR D' AVILA COELHO - RS074205
SABRINA KAMPHORST - RS120217

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CUMULAÇÃO
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PERCEPÇÃO EM DUPLICIDADE. LEI N.
8.460/92. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação declaratória e anulatória de ato
administrativo de inexigibilidade de restituição ao erário, c/c pedido de
tutela, em desfavor da Universidade Federal de Santa Maria – UFSM. Na
sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido para declarar a
nulidade da exigência de reposição ao erário dos valores pagos à parte
autora apurados no Processo Administrativo n. 23081.033668/2021-19. No
Tribunal , a sentença foi reformada apenas para readequar aa quo
distribuição dos ônus sucumbenciais.

II - Com efeito, o Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia,
asseverou que "a vedação constante do art. 22, §2º da Lei 8.460/92 destina-
se ao caso de acumulação de cargos no Poder Executivo Federal com
qualquer outro, independente de se tratar de esferas distintas. O ato
normativo em questão veda a concessão de mais de um benefício de auxílio-
alimentação no caso de acumulação de cargos na forma no art. 37, inciso
XVI, da Constituição Federal, a despeito do exercício das funções em entes
diversos". Dessa forma, verifica-se que há fundamento constitucional
autônomo no acórdão recorrido e não houve interposição do devido recurso
ao Supremo Tribunal Federal.

III - Aplicável o óbice da Súmula n. 126/STJ, uma vez que é
imprescindível a interposição de recurso extraordinário quando o acórdão
recorrido possui, além de fundamento infraconstitucional, fundamento de
natureza constitucional suficiente por si só para a manutenção do
julgado. Nesse sentido, o seguinte precedente, em hipótese idêntica: AgInt
no REsp 2.119.336/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,
Segunda Turma, DJe de .14/10/2024
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IV - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, , da Constituição Federal, visandoa

reformar o acordão do Tribunal Regional Federal da 4º Região, assim ementado:

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CUMULAÇÃO AUXÍLIO-

ALIMENTAÇÃO. PERCEPÇÃO EM DUPLICIDADE. ENTES FEDERADOS
DIVERSOS. FEDERAL E MUNICIPAL. ILEGALIDADE. LEI 8.460/92.
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. DESCABIMENTO. READEQUAÇÃO
SUCUMBÊNCIA.

1. A vedação constante do art. 22, §2º da Lei 8.460/92 destina-se ao caso de
acumulação de cargos no Poder Executivo Federal com qualquer outro, independente de se
tratar de esferas distintas. O ato normativo em questão veda a concessão de mais de um
benefício de auxílio-alimentação no caso de acumulação de cargos na forma no art. 37,
inciso XVI, da Constituição Federal, a despeito do exercício das funções em entes diversos.

2. Hipótese em que se mostra incabível a determinação de devolução de valores
percebidos, considerando que não há prova de que a parte autora tenha contribuído de
alguma forma para o inadequado pagamento do percentual, assim como não demonstrada a
existência de má-fé de sua parte na percepção dos valores.

3. Considerando a sucumbência recíproca e em igual proporção, deverá cada parte
arcar com 50% da verba. Ainda, a ré deve arcar com o reembolso de 50% do valor das
custas processuais pagas pela autora.

4. Negado provimento à apelação da ré. Parcial provimento à apelação da parte autora
para readequar a distribuição dos ônus de sucumbência.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes

argumentos:

Vê-se, nesse sentido, que a controvérsia não envolve a cumulação de cargos nos
termos do art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal, bem como não se discute aqui
violação ao art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal para que se justificasse o cabimento
de Recurso Extraordinário, como defende a decisão ora agravada.

[...]
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 Inclusive, no acórdão recorrido de evento 6, o Relator sequer cita o o art. 37, inciso
XVI, da Constituição Federal, deixando claro e expresso que a discussão envolve
exclusivamente a extensão da Lei nº 8.460/92 para dizer se as previsões estabelecidas nessa
lei podem ser aplicada aos servidores de outros entes públicos.

[...]
O acórdão recorrido (evento 6) não faz qualquer referência ao art. 37, inciso XVI, da

Constituição Federal como fundamento decisório, evidenciando que a controvérsia se
restringe à interpretação e aplicação da Lei nº 8.460/92. O debate se limita à possibilidade
de extensão da vedação prevista no § 2º do artigo 22 da referida lei aos servidores que
acumulam cargos em diferentes entes federativos, o que reforça o caráter exclusivamente
infraconstitucional da questão.

 Dessa forma, ao afirmar que a matéria discutida no recurso envolveria questão
constitucional, a decisão monocrática agravada incorreu em equívoco, pois, conforme
demonstrado, a controvérsia trata exclusivamente da aplicação de legislação
infraconstitucional. 2.11.

Assim, impõe-se a reforma da decisão para que o Recurso Especial seja conhecido e
processado, permitindo que este egrégio Superior Tribunal de Justiça exerça sua função
constitucional de uniformização da interpretação da legislação federal.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão

recorrida.

Com efeito, o Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, asseverou que "a

vedação constante do art. 22, §2º da Lei 8.460/92 destina-se ao caso de acumulação de

cargos no Poder Executivo Federal com qualquer outro, independente de se tratar de

esferas distintas. O ato normativo em questão veda a concessão de mais de um benefício

de auxílio-alimentação no caso de acumulação de cargos na forma no art. 37, inciso XVI,

da Constituição Federal, a despeito do exercício das funções em entes diversos".

Dessa forma, verifica-se que há fundamento constitucional autônomo no

acórdão recorrido e não houve interposição do devido recurso ao Supremo Tribunal

Federal.
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Aplicável o óbice da Súmula n. 126/STJ, uma vez que é imprescindível a

interposição de recurso extraordinário quando o acórdão recorrido possui, além de

fundamento infraconstitucional, fundamento de natureza constitucional suficiente por si

só para a manutenção do julgado.

Nesse sentido, o seguinte precedente, em hipótese idêntica:

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E

ADMINISTRATIVO. CUMULAÇÃO DE CARGOS. ENTES FEDERADOS DIVERSOS.
FEDERAL E MUNICIPAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PERCEPÇÃO EM
DUPLICIDADE. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL E COM
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. 1. "É
inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a
parte vencida não manifesta recurso extraordinário" (Súmula 126/STJ).

2. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.119.336/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,

Segunda Turma, DJe de )14/10/2024
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.186.879 / RS
Número Registro: 2024/0459762-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50065438120214047102

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIANA WEISSHEIMER VEY
ADVOGADOS : GIOVANI BORTOLINI - RS058747

GREGOR D' AVILA COELHO - RS074205
SABRINA KAMPHORST - RS120217

RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUCIANA WEISSHEIMER VEY
ADVOGADOS : GIOVANI BORTOLINI - RS058747

GREGOR D' AVILA COELHO - RS074205
SABRINA KAMPHORST - RS120217

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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